
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRASTRUTURA 

 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO  

(FUNDAMENTO: Art. 75, II da Lei Nº 14.133/21) 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2022 
 

DO OBJETO:  
 

AQUISIÇÃO IMEDIATA DE MATERIAIS QUÍMICOS (SULFATO DE ALUMÍNIO E HIPOCLORITO DE 

CÁLCIO 65%) PARA ATENDER A ESTAÇÃO DE CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA NO DISTRITO DE LAJES, NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO/PE, conforme 

especificações contidas no projeto básico.  
  
O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, no uso de suas atribuições legais, considerando a 

necessidade de se promover processos transparentes em face das contratações DIRETAS 

através de DISPENSA DE LICITAÇÃO com fundamento no Art. 75, II da Lei Nº 14.133/21, 

torna público que realizará Chamamento Público para convocação de Pessoas Jurídicas 

para apresentarem propostas para execução dos serviços supracitados, visando atender as 

necessidades das Secretarias de Infraestrutura do Município de São Lourenço da Mata - PE, 

conforme descrição do objeto definido abaixo e Projeto Básico em anexo: 
 

1 - AQUISIÇÃO IMEDIATA DE MATERIAIS QUÍMICOS (SULFATO DE ALUMÍNIO E HIPOCLORITO DE CÁLCIO 65%) 

PARA ATENDER A ESTAÇÃO DE CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO DISTRITO DE LAJES, 

NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO/PE. 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1. RUA DA SAUDADE 

1.1 HIPOCLORITO DE CÁLCIO, ALTA CONCENTRAÇÃO DE CLORO ATIVO 65%, BAIXO 

RESIDUAL DE INSOLÚVEIS, FABRICAÇÃO NACIONAL, NÃO CONTÉM SODA 

CÁUSTICA, VALIDADE: 12 MESES. ASPECTO DO PRODUTO: GRÂNULOS DE 

COLORAÇÃO BRANCA, DISPONÍVEL EM EMBALAGEM DE 45KG. 

BALDE 10 

1.2 SULFATO DE ALUMÍNIO ISENTO DE FERRO PÓ, EMBALAGEM SACO DE 25KG. SACO 50 

 I 

DO FORNECIMENTO/ENTREGA: 

O fornecimento dos produtos ofertados deverá ocorrer de forma IMEDIATA, em local e 

horário previamente estabelecido na ordem de fornecimento expedida pelo departamento 

demandante. 
 

A entrega deverá acontecer em no máximo 5 (cinco) dias, após a emissão da Ordem de 

Fornecimento, em local e horário indicados pelo órgão demandante. 
 

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação por escrito, mantidos 

os preços inicialmente contratados; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo as penalidades cabíveis; 
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d) O fornecimento será fiscalizado por servidor responsável designado pela solicitante 

do produto. 
 

DO TIPO DE JULGAMENTO: 

De Menor preço POR ITEM, uma vez que a referida planilha orçamentária dispõe de apenas 

2 (dois) ITENS, ampliando a concorrência e viabilizando desta feita o julgamento por preço 

unitário. 
 

FORMA E PRAZO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS:  
 

Os INTERESSADOS poderão apresentar propostas, via postal/correios ou diretamente no 

Protocolo da Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada na Rua João Severiano s/n, 

centro, São Lourenço da Mata/PE. Serão acolhidas propostas apresentadas até a data de 

julgamento realizado pela Comissão Permanente de Licitação de Obras e Serviços de 

Engenharia – CPLOSE, sendo que os julgamentos das propostas pela CPLOSE ocorrerão a 

partir de 72 (Setenta e duas) horas após a publicação do edital de chamamento no Diário 

Oficial dos Municípios - AMUPE.  
 

INFORMAÇÕES: Podem ser obtidas através do e-mail: cplose@slm.pe.gov.br.  

 

A proposta deverá ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste 

Termo de Referência –, em papel timbrado da empresa, assinada por seu representante 

legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, quantidade e valores 

unitários e total expressos em algarismos. 

 

Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

Indicação em contrário está sujeita a correção. 

 

Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou 

serviço, prevalecerá o de menor valor. 

 

No caso de alteração necessária da proposta feita pela Comissão, decorrente 

exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida 

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor 

corrigido. 

 

Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste 

instrumento e que apresentem preços unitários e/ou totais superiores aos estimados pela 

Administração 
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

As despesas para aquisição dos produtos decorrentes desta dispensa correrão à conta das 

Dotações Orçamentárias a seguir: 

1545103232.246 GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA/ 33903000 -

MATERIAL DE CONSUMO 
 

 

DA FORMA DE PAGAMENTO:  
 

O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal, contendo o 

detalhamento dos produtos, devidamente atestada pelo servidor fiscal designado pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura. 
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As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e 

neste caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus 

por parte da Administração; 
 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

 

De acordo com o Art. 140, inciso I da Lei Federal 14.133/21, o objeto do contrato será 

recebido: 
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 
 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

DA DOCUMENTAÇÃO PARA SER APRESENTADA:  
 

PESSOA JURÍDICA:  
 

 

I. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado da cédula de 

identidade do titular;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de 

Sociedade Comercial e, em se tratando de Sociedade por Ações, acompanhado de 

documentos de eleição dos seus administradores;  

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

d) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de 

Diretoria em exercício.  
  
II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda  

(CNPJ);  

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;   

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

d) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

comprovando a regularidade de situação para com a Seguridade Social e tributos 

federais; 

e) Quanto a Fazenda Municipal:  

e1) Certidão Negativa/Regularidade de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de 

validade; 

f) Quanto a Fazenda Estadual:  

f1) Certidão de Regularidade Fiscal, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade;   

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro do prazo de validade;  
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h) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 

(noventa) dias contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo 

não constar do documento. 
 

 

Obs: . Quando no texto da certidão a que se refere a alínea “h” excluir os processos do 

PJE, será obrigatória a apresentação das certidões TJPE de 1º e 2º GRAU, quando for o 

caso. 
 

 

III. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado que comprove que a licitante tenha executado serviços 

semelhantes aos ora licitados; 
 

IV. OUTRAS CERTIFICAÇÕES:  
 

Apresentar consulta Consolidada de Pessoas Jurídicas no Sítio: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/;  
 

V. DAS DECLARAÇÕES: 
 

a) Declaração assinada pelo titular ou representante legal da licitante, devidamente 

identificado, de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição; 

b) Declaração de não existir em seus quadros servidor, parente ou dirigente do Município 

de São Lourenço da Mata; 

c) Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou CERTIDÃO, em 

nome da licitante, emitida pela Junta Comercial do estado, onde está localizado o domicílio 

ou sede da licitante, comprovando a sua condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa nº 36, de 02 de Março de 

2017, e alterações, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, sob 

pena de não lhe ser aplicada as regras estabelecidas para as microempresas e empresas 

de pequeno porte. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento Administrativo, 

bem como das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada: 

 

I) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 

humanos necessários para tanto;   

II) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a 

ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;   

III) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com 

suas alterações;   

IV) Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do 

objeto da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga etc.;   

V) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

termo que darão origem ao contrato;   

VI) A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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VII) A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos 

bem como, efetuar sua substituição, de qualquer produto fornecido fora das especificações 

constantes da proposta apresentada;   

VIII) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento, 

respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

IX) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE;  

X) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com 

as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

XI) Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 

contrato, qualquer anormalidade verificada;  

XII) Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

XIII) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 

ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

XIV) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na 

execução do contrato;   

XV) Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

XVI) Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, 

ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade 

e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 

contrato (Contrato Social ou Procuração);  

XVII) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca do 

objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

XVIII) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 

judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados 

contra a CONTRATANTE por terceiros;  

XIX) Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser 

efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais;   

XX) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 

municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa;   

XXI) Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e/ou produtos em quantidades 

suficientes para atender as demandas da contratante;   

XXII) Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as 

informações técnicas pertinentes.   

XXIII) Informar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) e contato telefônico 

válido a fim de estabelecer e facilitar o envio de informações (Avisos, Convocações, 

Empenhos, Autorizações de Fornecimento) entre a Contratada e o Setor competente, 

responsável pelo envio dos documentos. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do 

contrato, cabe à contratante:   

 

I) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições deste procedimento;   
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II) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor;   

III) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;   

IV) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para imediata substituição;   

V) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 
 

DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes as atribuições, a saber: 
 

I - CABE AO FISCAL DO CONTRATO:  
 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 

produtos;  

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes Projeto Básico, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada.  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da entrega do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato.  

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos.  

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições da proposta, etc.  

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

g) Recusar serviço irregular, não aceitando execução diverso daquele que se encontra 

especificado no Termo de referência ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e 

com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;  

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
 

II - CABE AO GESTOR DO CONTRATO:  
 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação da qualidade do produto;  

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  
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g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 

DAS RAZÕES DA ESCOLHA: 
  

São razões da escolha do prestador de serviço: a apresentação de toda a documentação 

referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação técnica, bem 

como a oferta do menor preço global dentre aqueles que participaram da pesquisa de 

preços, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à Prefeitura Municipal de São Lourenço 

da Mata/PE, nos termos do artigo 75, §3º da Lei 14.133/2021. Destaca-se que eles devem 

guardam compatibilidade entre si, estando adequados aos preços praticados no mercado. 

 

DAS PENALIDADES: 
 

O contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio 

constitucional da ampla defesa: 

 

Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de 1% (um por cento) sobre 

o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato não 

ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as 

outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Em caso de inexecução total o parcial do contrato: 

I) Advertência; 

II) Multa de 30% sobre o valor total do contrato; 

III)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 

DA PUBLICAÇÃO: 
 

De acordo com o Art. 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21, a administração 

pública manterá à disposição do público através de divulgação em sítio eletrônico oficial, o 

ato que autoriza a contratação direta e/ou o extrato decorrente do contrato oriundo do 

Procedimento Administrativo. 
 

DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 

I) A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades 

específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais;   

II) Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei Federal 

14.133/21;   

III) A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21. 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 

O presente Procedimento Administrativo é parte integrante do contrato que dará origem, 

vinculando-o em todos os termos.  

 

As partes elegem o foro da comarca de São Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco, 

para dirimir quaisquer problemas oriundas da presente contratação. 
 

 

 

 São Lourenço da Mata (PE), 19 de julho de 2022. 

 

 

 

 

 

CAROLINE RODRIGUES PORTO 

Agente de contratação 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO IMEDIATA DE MATERIAIS QUÍMICOS (SULFATO DE ALUMÍNIO E HIPOCLORITO DE 

CÁLCIO 65%) PARA ATENDER A ESTAÇÃO DE CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO 

DISTRITO DE LAJES, NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO/PE. 

 

JUSTIFICATIVA: 

                   O reservatório do distrito de Lajes possui capacidade aproximada de atendimento de 

1.500 residências daquela localidade e adjacências, ocorre que com o elevado índice de chuvas 

ocorridas nos últimos meses, faz-se necessário reforçar os serviços de tratamento e manutenção 

das águas captadas e posteriormente distribuídas a população. 

 

                    A aquisição dos produtos a que se destina esta contratação, visa o atendimento da 

continuidade da prestação de serviços de tratamento d’água consumida por aquela comunidade, 

bem como reposição destes materiais para uso imediato na presente atividade de caráter de 

interesse público do município de São Lourenço da Mata/PE 

  

                   Diante do exposto, requeremos por maio deste a aquisição de materiais químicos 

necessários aos referidos serviços, conforme itens, quantitativos e valores conforme segue abaixo 

descrito: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNIT. 

MAXIMO 

ADMITIDO 

VALOR TOTAL 

MÁXIMO ADMITIDO 

1 Hipoclorito de cálcio, alta 

concentração de cloro ativo 65%, 

baixo residual de insolúveis, 

fabricação nacional, não contém 

soda cáustica, validade: 12 meses. 

Aspecto do produto: grânulos de 

coloração branca, disponível em 

embalagem de 45kg. 

balde 10 R$ 2.052,35 R$ 20.523,50 

2 Sulfato de alumínio isento de ferro 

pó, embalagem saco de 25kg 

saco 50 R$ 214,00 R$ 10.700,00 

VALOR TOTAL (1+2) R$ 31.223,50 
 

Obs.: A projeção da necessidade para as quantidades estimadas está pautada para manutenção 

dos serviços pelo período de 60 (sessenta) dias devido a urgência em sua intervenção, período em 

que realizaremos o processo regular. 

 

DO VALOR: No valor proposto deverá está incluso todos os custos diretos e indiretos advindos do 

fornecimento em questão, não cabendo quaisquer despesas extras não previstas no orçamento. 

 

DA ENTREGA: A entrega deverá acontecer em no máximo 5 (cinco) dias, após a emissão da Ordem 

de Fornecimento, em local e horário indicados pelo órgão demandante. 
 

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com o prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação por escrito, mantidos os preços 

inicialmente contratados; 

 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo as penalidades cabíveis; 

 

d) O fornecimento será fiscalizado por servidor responsável designado pela solicitante do 

produto. 

 

DO RECEBIMENTO: De acordo com o Art. 140, inciso I da Lei Federal 14.133/21, o objeto do 

contrato será recebido: 
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 
 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

DO PAGAMENTO: O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal, 

contendo o detalhamento dos produtos, devidamente atestada pelo servidor fiscal designado pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura. 
 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste 

caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte 

da Administração; 

 

DO REAJUSTE: Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato, haja vista 

tratar-se de uma aquisição imediata, não havendo continuidade nem parcelamento em seu 

fornecimento. 

 

DO CRITÉRIO: O critério de julgamento adotado será de menor preço por item, devendo a 

interessada descrever em sua proposta de preços além dos valores individualizados, as respectivas 

marcas dos produtos ofertados, sob pena de sua desclassificação.  

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas para aquisição dos produtos decorrentes desta 

dispensa correrão à conta das Dotações Orçamentárias a seguir: 

1545103232.246 GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA/ 33903000 -MATERIAL DE 

CONSUMO 

 

DA DOCUMENTAÇÃO/PESSOA JURÍDICA:  

I. QUANTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado da cédula de identidade 

do titular;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de 

Sociedade Comercial e, em se tratando de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de 

eleição dos seus administradores;  

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
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d) Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova de 

Diretoria em exercício.  

II. QUANTO A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda  

(CNPJ);  

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;   

c) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

d) Certidão Negativa de Débitos emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

comprovando a regularidade de situação para com a Seguridade Social e tributos federais; 

e) Quanto a Fazenda Municipal:  

e1) Certidão Negativa/Regularidade de Débitos, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade; 

f) Quanto a Fazenda Estadual:  

f1) Certidão de Regularidade Fiscal, da Sede do Licitante, dentro do prazo de validade;   

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro do prazo de validade;  

h) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) 

dias contados da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do 

documento. 

Obs: . Quando no texto da certidão a que se refere a alínea “h” excluir os processos do PJE, será 

obrigatória a apresentação das certidões TJPE de 1º e 2º GRAU, quando for o caso. 
 

III. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado que comprove que a licitante tenha executado serviços semelhantes aos 

ora licitados; 
 

IV. OUTRAS CERTIFICAÇÕES:  

Apresentar consulta Consolidada de Pessoas Jurídicas no Sítio: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/;  
 

V. DAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração assinada pelo titular ou representante legal da licitante, devidamente 

identificado, de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição; 

b) Declaração de não existir em seus quadros servidor, parente ou dirigente do Município de 

São Lourenço da Mata; 

c) Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou CERTIDÃO, em nome 

da licitante, emitida pela Junta Comercial do estado, onde está localizado o domicílio ou sede da 

licitante, comprovando a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do art. 3º da Instrução Normativa nº 36, de 02 de Março de 2017, e alterações, do Departamento 

de Registro Empresarial e Integração - DREI, sob pena de não lhe ser aplicada as regras 

estabelecidas para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

DA PROPOSTA DE PREÇOS: Os INTERESSADOS poderão apresentar propostas, via postal/correios ou 

diretamente no Protocolo da Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada na Rua João 

Severiano s/n, centro, São Lourenço da Mata/PE. Serão acolhidas propostas apresentadas até a 

data de julgamento realizado pela Comissão Permanente de Licitação de Obras e Serviços de 

Engenharia – CPLOSE, sendo que os julgamentos das propostas pela CPLOSE ocorrerão a partir de 

72 (Setenta e duas) horas após a publicação do edital de chamamento no Diário Oficial dos 

Municípios - AMUPE. 
 

A proposta deverá ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Termo de 

Referência –, em papel timbrado da empresa, assinada por seu representante legal, contendo no 

correspondente item cotado: discriminação, quantidade e valores unitários e total expressos em 

algarismos. 
 

Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação em 

contrário está sujeita a correção. 
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Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

 

No caso de alteração necessária da proposta feita pela Comissão, decorrente exclusivamente de 

incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 

multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 
 

 

Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento e 

que apresentem preços unitários e/ou totais superiores aos estimados pela Administração 

 

DAS RAZÕES DA ESCOLHA: São razões da escolha do prestador de serviço: a apresentação de toda 

a documentação referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação 

técnica, bem como a oferta do menor preço global dentre aqueles que participaram da pesquisa de 

preços, o que caracteriza a proposta mais vantajosa à Prefeitura Municipal de São Lourenço da 

Mata/PE, nos termos do artigo 75, §3º da Lei 14.133/2021. Destaca-se que eles devem guardam 

compatibilidade entre si, estando adequados aos preços praticados no mercado. 

 

DA FISCALIZAÇÃO: Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 

Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 

informações pertinentes as atribuições, a saber: 

 

I - CABE AO FISCAL DO CONTRATO:  

 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos produtos;  

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes Projeto Básico, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da entrega do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 

acompanhamento do contrato.  

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos.  

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições da proposta, etc.  

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

g) Recusar serviço irregular, não aceitando execução diverso daquele que se encontra 

especificado no Termo de referência ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim como 

observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 

superior ao especificado e aceito pela Administração;  

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 

II - CABE AO GESTOR DO CONTRATO:  

 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação da qualidade do produto;  

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  
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f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado;  

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTATANTE: Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais 

obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratante:   
 

I) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições deste procedimento;   

II) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor;   

III) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;   

IV) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos fornecidos, para 

imediata substituição;   

V) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste 

Procedimento Administrativo, bem como das obrigações decorrentes do contrato, cabe à 

contratada: 
 

I) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 

necessários para tanto;   

II) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por 

seus prepostos, em idênticas hipóteses;   

III) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas 

alterações;   

IV) Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 

contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga etc.;   

V) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem 

ao contrato;   

VI) A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   

VII) A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos bem 

como, efetuar sua substituição, de qualquer produto fornecido fora das especificações constantes 

da proposta apresentada;   

VIII) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento, 

respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

IX) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE;  

X) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

XI) Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada;  

XII) Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

XIII) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus 

decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

XIV) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do 

contrato;   
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XV) Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

XVI) Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: 

nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, 

informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato 

Social ou Procuração);  

XVII) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca do objeto do 

contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

XVIII) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, 

por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a 

CONTRATANTE por terceiros;  

XIX) Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 

CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;   

XX) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 

municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a 

que houver dado causa;   

XXI) Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e/ou produtos em quantidades suficientes 

para atender as demandas da contratante;   

XXII) Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 

técnicas pertinentes.   

XXIII) Informar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) e contato telefônico válido a fim 

de estabelecer e facilitar o envio de informações (Avisos, Convocações, Empenhos, Autorizações de 

Fornecimento) entre a Contratada e o Setor competente, responsável pelo envio dos documentos.   

 

DAS PENALIDADES: O contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o 

princípio constitucional da ampla defesa: 
 

Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de 1% (um por cento) sobre o valor 

total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato não ficando a 

administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções 

previstas nos artigos 155 e 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Em caso de inexecução total o parcial do contrato: 

I) Advertência; 

II) Multa de 30% sobre o valor total do contrato; 

III)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

I) A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua 

rescisão com as consequências contratuais e legais;   

II) Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei Federal 14.133/21;   

III) A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 da Lei Federal 

14.133/21. 

 

DA PUBLICAÇÃO: De acordo com o Art. 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21, a 

administração pública manterá à disposição do público através de divulgação em sítio eletrônico 

oficial, o ato que autoriza a contratação direta e/ou o extrato decorrente do contrato oriundo do 

Procedimento Administrativo. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: O presente Procedimento Administrativo é parte integrante do contrato 

que dará origem, vinculando-o em todos os termos.  
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As partes elegem o foro da comarca de São Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco, para dirimir 

quaisquer problemas oriundas da presente contratação. 

 

 

 

 

Diretoria de Serviços Públicos 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: ..../...-SMI 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SÃO LOURENÇO DA MATA POR MEIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A EMPRESA ........., PARA 

FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

 Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o Município de São Lourenço da Mata, 

Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura- Rua João 

Severiano, S/N - Centro – São Lourenço da Mata - PE, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 

representada pelo Sr. Tarcísio Cruz Muniz – Secretário Municipal de Infraestrutura, portador 

da Cédula de Identidade nº. xxxxxxxxxx, e inscrito no CPF/MF sob o nº. xxxxxxxxxxx, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., 

CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - 

......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se 

regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

Este contrato decorre da Dispensa Licitação DP nº XXXX/2021, Processo Administrativo nº 

XX/2021, processada nos termos do Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E PREÇO: 

 

AQUISIÇÃO IMEDIATA DE MATERIAIS QUÍMICOS (SULFATO DE ALUMÍNIO E HIPOCLORITO DE 

CÁLCIO 65%) PARA ATENDER A ESTAÇÃO DE CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA NO DISTRITO DE LAJES, NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO/PE. 
 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...), conforme proposta (DOC.01) 

em anexo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO CRITÉRIO ORÇAMENTÁRIO: 

 

As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Xxxxxxxxxxxx 

XXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 
 

O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal, contendo o 

detalhamento dos produtos, devidamente atestada pelo servidor fiscal designado pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura. 
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As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e 

neste caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

documentação devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus 

por parte da Administração; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Procedimento Administrativo, 

bem como das obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada: 

 

I) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e 

humanos necessários para tanto;   

II) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a 

ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;   

III) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com 

suas alterações;   

IV) Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do 

objeto da contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga etc.;   

V) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

termo que darão origem ao contrato;   

VI) A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;   

VII) A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos 

bem como, efetuar sua substituição, de qualquer produto fornecido fora das especificações 

constantes da proposta apresentada;   

VIII) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes do fornecimento, 

respondendo por eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21;   

IX) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE;  

X) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com 

as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;  

XI) Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 

contrato, qualquer anormalidade verificada;  

XII) Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;  

XIII) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 

ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;  

XIV) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na 

execução do contrato;   

XV) Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;  

XVI) Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, 

ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade 

e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 

contrato (Contrato Social ou Procuração);  
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XVII) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca do 

objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;  

XVIII) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 

judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados 

contra a CONTRATANTE por terceiros;  

XIX) Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser 

efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais;   

XX) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou 

municipais vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa;   

XXI) Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e/ou produtos em quantidades 

suficientes para atender as demandas da contratante;   

XXII) Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as 

informações técnicas pertinentes.   

XXIII) Informar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) e contato telefônico 

válido a fim de estabelecer e facilitar o envio de informações (Avisos, Convocações, 

Empenhos, Autorizações de Fornecimento) entre a Contratada e o Setor competente, 

responsável pelo envio dos documentos.     

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do 

contrato, cabe à contratante:   

 

I) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições deste procedimento;   

II) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor;   

III) Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;   

IV) Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para imediata substituição;   

V) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 

 

O contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio 

constitucional da ampla defesa: 

 

Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de 1% (um por cento) sobre 

o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato não 

ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as 

outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Em caso de inexecução total o parcial do contrato: 

I) Advertência; 

II) Multa de 30% sobre o valor total do contrato; 

III)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 

CLÁUSULA OITAVA– DA FISCALIZAÇÃO  E GERENCIAMENTO: 

 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes as atribuições, a saber: 
 

I - CABE AO FISCAL DO CONTRATO:  
 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes Projeto Básico, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada.  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato.  

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos.  

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições da proposta, planilhas, cronogramas etc.  

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

g) Recusar serviço irregular, não aceitando execução diverso daquele que se encontra 

especificado no Projeto Básico ou respectivo contrato ou ordem de serviços, assim como 

observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com 

qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração;  

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
 

II - CABE AO GESTOR DO CONTRATO:  
 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  
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h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

De acordo com o Art. 140, inciso I da Lei Federal 14.133/21, o objeto do contrato será 

recebido: 
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 
 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RECISÃO: 

 

I) A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades 

específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais;   

II) Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei Federal 

14.133/21;   

III) A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO, DA SUBCONTRATAÇÃO OU DA TRANSFERÊNCIA: 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no 

todo ou em parte. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOS TRIBUTOS E DESPESAS: 

 

Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos 

e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO: 
 

De acordo com o Art. 72, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21, a administração 

pública manterá à disposição do público através de divulgação em sítio eletrônico oficial, o 

ato que autoriza a contratação direta e/ou o extrato decorrente do contrato oriundo do 

Procedimento Administrativo. 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 

A execução dos serviços ora apresentados irão ocorrer de forma INDIRETA, haja vista o 

município não dispor de mão-de-obra e equipamentos necessários à realização dos 

mesmos.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca 

de São Lourenço da Mata. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

São Lourenço da Mata - PE, ... de ............... de ..... 

 

 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

____________________________________ 

CPF: 

  

  

  

 

 

 

 

 

 ___________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

____________________________________ 

XXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CPF nº. XXXXXXXXXXXXX  

  

   

PELO CONTRATADO 

  

  

___________________________________ 

......... 

 


